	RESOLUÇÃO ANTT Nº 4.154 DE 05/08/2013 - DOU 16/08/2013 (Ministério dos Transportes)

	Autoriza a redefinição dos prazos para adequação da malha existente ao tráfego de produtos perigosos bem como do cronograma das obras de trechos da malha a serem construídos. 

	
	INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA Nº 31 DE 15/08/2013 - DOU 16/08/2013 (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento)

	Estabelece os procedimentos a serem adotados no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), na constatação de resíduos de agrotóxicos e contaminantes químicos, físicos e biológicos, conforme estabelecido em legislação específica da ANVISA, em produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, padronizados. 

	
	INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.385 DE 15/08/2013 - DOU 16/08/2013 (Ministério da Fazenda)

	Dispõe sobre a Declaração Eletrônica de Bens de Viajante (e-DBV), sobre o despacho aduaneiro de bagagem acompanhada, sobre o porte de valores, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2 de agosto de 2010, e dá outras providências.


	

	 
 


	[image: image1]

	Créditos de celular pré-pago não terão mais prazo de validade
 
A Justiça proibiu que as operadoras de telefonia móvel estabeleçam prazo de validade para créditos pré-pagos em todo o território nacional. A decisão foi tomada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), após recurso do Ministério Público Federal (MPF) contra sentença da 5ª Vara Federal do Pará que manteve a validade dos créditos de celulares pré-pagos. A decisão deve ser cumprida em todo o território nacional, sob pena de multa diária no valor de R$ 50 mil, mas ainda cabe recurso.

Para o relator do processo, desembargador federal Souza Prudente, o estabelecimento de prazos de validade para os créditos pré-pagos de celular configura-se um confisco antecipado dos valores pagos pelo serviço público de telefonia, que é devido aos consumidores. “Afigura-se manifesta a abusividade da limitação temporal em destaque, posto que, além de afrontar os princípios da isonomia e da não discriminação entre os usuários do serviço público de telefonia, inserido no Artigo 3º, Inciso 3º, da Lei nº. 9.472/97, na medida em que impõe ao usuário de menor poder aquisitivo discriminação injustificada e tratamento não isonômico em relação aos demais usuários desses serviços públicos de telefonia”.

O magistrado declarou nulas as cláusulas contratuais e as normas da Anatel que estipulem a perda dos créditos adquiridos após o prazo de validade ou que condicionem a continuidade do serviço à aquisição de novos créditos. Souza Prudente proibiu, ainda, que as operadoras Vivo, Oi, Amazônia Celular e TIM subtraiam créditos ou imponham prazos de validade para sua utilização. As empresas também terão que reativar, no prazo de 30 dias, o serviço dos usuários interrompido em razão da expiração dos créditos e restituir a exata quantia em saldo existente à época da suspensão.

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), estabeleceu, por meio de resolução, que os créditos podem estar sujeitos a prazo de validade, devendo a prestadora oferecer, no mínimo, créditos com validade de 90 a 180 dias. No caso de inserção de novos créditos antes do prazo previsto para rescisão do contrato, os créditos não utilizados e com prazo de validade expirado serão revalidados pelo mesmo prazo dos novos créditos adquiridos. No recurso, o MPF apontou que a expiração dos créditos são "afronta ao direito de propriedade e caracterização de enriquecimento ilícito por parte das operadoras" e considerou que as "cláusulas contratuais são abusivas", porque desequilibram a relação entre o consumidor e as operadoras que fornecem os serviços.

Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br


	 
A responsabilidade no caso de não retenção de imposto de renda
Dr. Célio Armando Janczeski
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STF


Acusado de atuar em esquema de adulteração de leite tem liminar indeferida
Negada liminar ao Amazonas contra normas paulistas de incentivos fiscais
Plenário do STF rejeita integralmente embargos de Simone Vasconcelos
Recurso de Roberto Jefferson é rejeitado pelo Plenário
Tribunal nega recurso de Romeu Queiroz contra decisão na AP 470
STJ


 
TSE e TREs


TSE - Concedida liminar a investigado por omitir bens à Justiça Eleitoral
TSE - Petição com assinatura digitalizada faz Google ter recurso negado
TRE-DF - Tribunal aprova prestação de contas de candidato que não quis concorrer
TRE-ES - Tribunal reconhece justa causa na desfiliação de Vereadores de Nova Venécia
TRE-MS - PSDB de São Gabriel do Oeste é condenado por propaganda eleitoral antecipada
TRE-SC - Corte eleitoral catarinense aprova contas de vereadora de Palmitos
TRE-SC - Corte reduz multa de TV de Balneário Camboriú
TRE-SC - Pleno aprova contas de vereador de Abelardo Luz
TRE-SC - Pleno rejeita as contas do exercício de 2011 do PMN
TRE-SC - Tribunal aprova contas de campanha de vereador de Trombudo Central
 
TST e TRTs


TST - Empresa indenizará pais de acidentado que dirigia com habilitação vencida
TST - Família de mineiro que faleceu em virtude da exposição ao silício receberá R$ 400 mil
TST - Petrobras comprova regularidade de procuração assinada por presidente da empresa
TST - Sanepar reintegrará empregado acusado de falsificação de documentos para sacar FGTS
TST - Servente receberá insalubridade em grau máximo por limpeza de banheiro
TST - Tribunal mantém invalidade de negociação coletiva sem a participação de sindicato
TST - Tribunal mantém nulidade de dispensas em greve de trabalhadores da construção de Santos
TST - Turma exclui culpa de arrendadora por acidente que lesionou capataz
TRT1 - Turma considera legal a criação do sindicato de hotéis do Rio
TRT2 - 17ª Turma: ócio forçado de trabalhador caracteriza dano moral
TRT12 - Justiça do Trabalho é competente para julgar ação de brasileiro que trabalha em navio estrangeiro na costa do Brasil
TRT23 - Empresa de Correios é condenada a reintegrar portador de deficiência visual
TRT24 - Dispensa antes do término do período de estabilidade conferido a membro da CIPA gera indenização
TRFs


Tribunais Estaduais


TJAC - Justiça determina que Acreprevidência restabeleça pagamento de pensão


TJAL - Justiça nega salvo conduto a acusado de tráfico de drogas


TJAL - Mantida quebra de sigilo bancário de ex-prefeito de Craíbas


TJAL - Negada liberdade a irmãos acusados de arrastão em Major Izidoro


TJAM - Juíza da 4ª Vara Cível embarga obra em condomínio na Ponta Negra
TJDFT - Absolvido homem acusado de matar por ciúmes
TJDFT - Banco deve indenizar por penhora a imóvel de homônimo do devedor
TJDFT - Lixo em garrafa de refrigerante lacrada não gera dano moral
TJDFT - Turma assegura fornecimento de medicação não incorporada ao SUS para tratar doença grave
TJES - Confirmada decisão que obriga Aracruz a fornecer remédio
TJES - Detran é obrigado a renovar CNH de motorista de ônibus
TJES - Negada liberdade a acusados de tráfico em Pedro Canário
TJES - Negado mandado de segurança pedido por Nova Venécia
TJGO - Cassada sentença que anulou concurso para cartórios extrajudiciais
TJGO - Liminar suspende pregão da Celg
TJGO - Por falta de documentos habeas corpus deixa de ser apreciado
TJMA - Justiça nega HC a advogado acusado de envolvimento no assassinato de Décio Sá
TJMS - Concessionária de energia deverá indenizar cliente
TJMS - Locadora deverá indenizar cliente por não disponibilizar veículo
TJMT - INSS é obrigado a pagar benefício a menor
TJMT - Justiça condena ex-secretário Luiz Pagot
TJPB - Justiça absolve o ex-policial militar Edhemar da Silva da acusação de homicídios e ocultação de cadáver
TJPE - Usinas estão dispensadas do pagamento de três litros de mel aos fornecedores de cana-de-açúcar
TJRJ - Justiça determina que Estado forneça medicamentos de procedimento transexualizador
TJRJ - Justiça mantém suspensas atividades do teleférico de Nova Friburgo
TJRO - Negado habeas corpus a vereador preso na "Operação Apocalipse"
TJRS - Defeito em mercadoria e atraso na entrega de compra pela internet gera dever de indenizar
TJSC - Homem irritado com barulho atira contra vizinha e é condenado pelo TJ
TJSC - Mantida condenação a fiscais por corrupção em Balneário Barra do Sul
TJSC - Mantida prisão preventiva de acusado de roubo reconhecido por cinco vítimas
TJSC - É lícito o sistema adotado em Joinville para infrações na Zona Azul
TJSP - Justiça decide que Elize Matsunaga será submetida a júri popular
TJSP - Justiça determina indenização a ciclista por acidente
Demais Órgãos


MPF/AM - Em sentença, Justiça Federal obriga Banco do Brasil a prestar informações ao Ministério Público Federal
MPF/AM - Ministério Público Federal denuncia ex-diretores e médicos da FCecon por crime de peculato
MPF/PE - Condições de trabalho degradante em engenho são alvos de denúncia do Ministério Público Federal
MPF/RJ - Ministério Público Federal cobra cadastramento de imóveis da União em terreno de marinha na Costa Verde
MPF/RN - Denúncia resulta em condenação de ex-prefeito a mais de 17 anos
MPF/SC - Ministério Público Federal defende consumidor contra prática ilegal do Santander
MPF/SP - Máfia do asfalto: em quatro meses, Ministério Público Federal denunciou 38 pessoas em oito ações penais



